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ESTADO DO MARANHÃO

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO

     GABINETE DA DEPUTADA ANDREIA REZENDE

                       PROJETO DE LEI Nº              / 2021
Dispõe sobre a obrigatoriedade de que seja assegurado o direito a acompanhante para pessoa com deficiência durante período de internação, mesmo em tempos de calamidade pública e dá outras providências. 
Art. 1º. Fica assegurado direito a acompanhante ou a atendente pessoal à pessoa com deficiência internada ou em observação, ainda que seja decretado estado de calamidade pública, sítio, defesa ou emergência, devendo o órgão ou a instituição de saúde proporcionar condições adequadas para sua permanência em tempo integral.  
Art. 2º. Nos casos confirmados para a COVID-19 em pacientes com deficiência, considerando o alto risco de transmissibilidade da doença para o acompanhante, recomenda-se, excepcionalmente, que apenas as pessoas com deficiência, sem comunicação e dependentes de terceiros para alimentação e locomoção, tenham o direito ao acompanhante garantido, devendo a avaliação do caso ser dada pelo profissional de saúde, responsável pela internação do paciente.
§ 1º Deve ser dialogado com a família sobre a viabilidade de manter um único acompanhante para o paciente durante o período de internação quando possível, porém com a alternativa de turnos de revezamento entre acompanhantes, conforme a necessidade da pessoa com deficiência. 
§ 2º O acompanhante para os casos de COVID-19 deve ter idade entre 18 e 59 anos, sem doenças crônicas ou agudas, sem comorbidades e deve ser informado do risco a que vai estar submetido.
§ 3º Deve ser fornecida alimentação para o acompanhante da pessoa com deficiência durante o período de internação em qualquer rede de hospitais ou pronto atendimentos, da rede pública ou privada, sem qualquer custo adicional para o paciente. 

Art. 3º. As pessoas com deficiência que testem positivo para o COVID 19, devem ser, preferencialmente, internadas em Hospitais exclusivos COVID, não devendo, no entanto, serem internados em Hospital de Campanha, o que apenas poderá ocorrer em situação excepcional, ditada unicamente pela falta de leitos nos demais serviços hospitalares de atendimento COVID 19.

Art. 4º. Ficam as unidades de hospitais e pronto atendimentos obrigadas a prover para o acompanhante os equipamentos de proteção individual, EPIs, necessários para sua proteção individual orientando-o sobre o uso e descarte adequado, conforme as regras de prevenção de contaminação, além de promoverem a checagem diária de sinais e sintomas do acompanhante.
Art. 5º. Fica assegurado às Pessoas com deficiência sem acompanhante o direito ao contato com familiares ou pessoa por ele indicada por meio de tecnologias, devendo receber ajuda do profissional de saúde para isto.
Art. 6º. Deve ser assegurado a prioridade no tratamento da pessoa com deficiência, sempre que possível, considerando a Pandemia ou outras situações de calamidade pública. 

Art. 7º. Os hospitais e prontos atendimentos deverão possuir plano de contingência para emergências, com equipes técnicas preparadas para lidarem com pacientes portadores de deficiência intelectual ou cognitiva
Art. 8º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
        PLENÁRIO DEPUTADO “NAGIB HAICKEL” DO PALÁCIO “MANUEL BECKMAN”, em 10 de março de 2021.

 Andreia Martins Rezende
Deputada Estadual
JUSTIFICATIVA

A presente proposta pretende ampliar o direito da pessoa com deficiência à acompanhante em caso de internações ou procedimentos médicos, também quando seja decretado estado de calamidade pública, sítio, defesa ou emergência, como no caso atual da pandemia causada pelo COVID 19.

Desta forma, a Lei Federal nº 13.146, de 06 de julho de 2015, Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, já dispõe em seu  artigo 22 que “À pessoa com deficiência internada ou em observação é assegurado o direito a acompanhante ou atendente pessoal, devendo o órgão ou a instituição de saúde proporcionar condições adequadas para sua permanência em tempo integral”. 

Assim, considerando que foi decretado pela Organização Mundial de Saúde - OMS e pelo Ministério da Saúde do Brasil em decorrência da Pandemia pelo novo Corona vírus, o estado de emergência de saúde pública, bem como a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência da Organização das Nações Unidas - ONU, foi ratificada com valor de norma constitucional no Brasil por meio de Decreto Legislativo e promulgada pelo Decreto Executivo 6.949, de 25 de agosto de 2009, devida a necessidade de assegurar direitos que surgem contemporaneamente, não previsto nas normas já existentes;

Portanto, diante da pandemia do novo coronavírus (Covid-19), por exemplo, foram aumentados os rigores de medidas estabelecidas em ambientes com maior circulação de pessoas, visando o combate da disseminação da doença. Desse modo, neste momento de calamidade pública, unidades hospitalares, tanto públicas quanto privadas, vêm adotando novos protocolos para atendimento, entre os quais se restringiu a presença de acompanhantes e visitas aos pacientes.
Do mesmo modo, muitos hospitais e prontos atendimentos já se pronunciaram autorizando, em casos específicos, como os de pacientes com alguma deficiência intelectual ou cognitiva, a presença de um acompanhante em tempo integral na consulta médica, observação ou internação. No entanto, a proposta deste projeto é de assegurar que não haja exceções e que todas as unidades mantenham o direito estabelecido em Lei, por meio da alteração na redação do artigo 22 da Lei nº 13.146/2015, independentemente do estado de calamidade pública decretado.
O projeto visa assegurar que as pessoas com deficiência, principalmente as  sem comunicação e dependentes de terceiros para alimentação e locomoção, tenham o direito ao acompanhante garantido, tendo em vista a necessidade da medida para melhor recuperação do paciente, diminuindo a sua ansiedade diante do quadro, bem como aumentanto a sua confiabilidade no tratamento.
Ademais, de acordo com o DSM-V (Diagnostic and Statistical Manual of Mental Disorders, edição cinco) o autismo é um transtorno do desenvolvimento neurológico, caracterizado por dificuldades de comunicação e interação social e pela presença de comportamentos e/ou interesses repetitivos ou restritos. Esses sintomas que configuram o núcleo do transtorno apresentam gravidade variável.

Além disso, a doença pode vir comumente associada a comorbidades, como transtornos mentais graves e deficiência intelectual, se caracterizando também pela presença de hipersensibilidade. Os autistas se irritam e reagem facilmente diante de situações de toque físico, além de se sentirem incomodados com certos sons, barulhos e luminosidade, bem como, cheiros e texturas. Fatores que podem desencadear desde choro a comportamentos agressivos.

Por todo o exposto, verifica-se a importância do paciente com limitação intelectual ou cognitiva ser acompanhado por uma pessoa conhecida e de sua confiança, tanto nos casos de consulta médica, como de observação ou internação em órgãos ou instituições de saúde. Essa medida com certeza contribui para sua recuperação, sem interferir nos procedimentos médicos possíveis para eles ou para pacientes internados próximos a este grupo de pessoas.

Por fim, o projeto traz artigo determinando que nas unidades de saúde haja um plano de contingência, com equipes treinadas para o correto manejo desses pacientes que, diante do medo podem se tornar pessoas agressivas ou desreguladas emocionalmente, mesmo que não se comportem assim em sua rotina familiar. 
Diante do exposto, e devido à importância da presente proposta para assegurar direitos às pessoas com deficiência, peço o devido apoio aos nobres amigos parlamentares e a consequente aprovação.
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